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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 

Ano-calendário: 2000 

IRPJ — AUTO DE INFRAÇÃO — BASE DE CÁLCULO — ESTIMATIVAS 
MENSAIS — INSUFICIÊNCIA — IMPOSSIBILIDADE Encerrado o ano-
calendário, é defeso  à Fiscalização formalizar exigência de crédito que 
corresponda a diferença de imposto de renda e contribuição social recolhidos 
corn insuficiência, quando feita opção para pagamento por estimativa. 
Ocorrida a hipótese de incidência do tributo, o lançamento tributário deve 
contemplar a diferença do tributo efetivamente devido por ocasião do, 
encerramento do  período-base  e o valor apurado segundo a declaração de 
ajuste anual. 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Ano-calendário: 2001, 2002, 2003, 2004 

MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. 
ANOS-CALENDÁRIO 2001 a 2004. Optando pela apuração anual dos 
lucros, fica a pessoa juridica obrigada a recolher estimativas mensais e, se 
não o faz, sujeita-se a multa isolada, mesmo que já encerrado o ano-
calendário correspondente. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

ACORDAM os membros da 1"  Câmara / 1" Turma Ordinária  do 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO, por unanimidade de votos, DAR provimento ao 
,Irecurso,  para acolher a decadência no ano de 1999, suscitada de oficio pelo relator. No mérito: 
i) Por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para excluir a multa isolada 
or concomitância no ano  calendário  de 2000. Vencidos os Conselheiros Edeli Pereira Bessa e 

Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro. A  Conselheira Edeli Pereira Bessa fará declaração de 
voto, e ii) Em relação As demais exigências, a partir de 2001, por maioria de votos, NEGAR 
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Atldrade Lima da Fonte Filho e 



— Relator 

EDELI PEREIRA BESSA Redatora Designada 

José Ricardo da Silva (Relator). Designada para redigir o voto vencedor, quanto a multa 
ila ICL:.onselheita Edeti Pereira Bessa, nos termos do relatório e voto que integram o 

presente jul  gado. 

ALEXANDRE ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO — Vice-Presi Mc em Exercicio 

Lirna d 
Bessa, 
Dalcam 

) Relató 

Editado em: 23 0E7 2010 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Alexandre Andrade 
Fonte Filho (vice-presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, .Edeli Pereira 
iancisco de Sales Ribeiro de Queiroz, Jose Ricardo da Silva e Shelley Henrique 

m. 

io 

I 
interp0 
28/12/2 

I — BA, 
de 1RPI 

I 	• 

BAHIA COMÉRCIO DE CACAU LTDA, já qualificada nos presentes autos, 
recurso voluntário a este Colegiado (fls, 221/228), contra o Acórdão n° 14.750, de 
07 (fls. 204/214), proferido pela colenda 1" Turma de Julgamento da DRJ em Salvador 

ue julgou parcialmente procedente o lançamento consubstanciado no auto de infração 
M., 155. 

Consta da peça  básica  da autuação (fis. 157), as seguintes infrações: 

I) Imposto de Renda Pessoa fur idica - Difi erica apurada entre 
o valor escriturado e o declarado/pago (anos-calendário 1999 e 
2000) 

"Durante o procedimento de verificações obrigatórias ¡brain 
constatadas divergências entie os valores declarados e os 
valores escriturados, conforme descrito no Relatót io Fiscal enz 
anexo, que faz parte integrante deste Auto de Infração" 

2) Multas isoladas —  Diferença apurada entre o valor 
esctiturado e o declarado/pago IRPJ Estimativa (anos-
calendário 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004). 

"Durante o procedimento de verificações obrigatórias foram 
constatadas divergências entre os valores declarados e os 
valores escriturados gerando falta de pagamento do Imposto de 
Renda Pessoa  Jurídica, incidente sobie a base de cálculo 
estimada em  função da receita bruta e acréscimos e/ou balanços 
de  suspensão e redução, conforme descrito no Relatório Fiscal 
em anexo, que faz parte integrante deste Auto de  Infração"  
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Tempestivamente, a contribuinte apresentou peça impugnatória de fls. 
172/184, onde alega, em sintese, que: 

a) que antes da ação fiscal, a autuada aderiu ao parcelamento especial 
instituído pela Lei 10.684/2003(PAES), quando  então  todo o debito h 
época existente fora objeto de adesão; 

b) que ao preencher as DCTF. e, no LALUR, ajustar os demonstrativos 
contábeis à declaração do imposto de renda com adições e exclusões ao 
lucro liquido do período base, para apurar a base de calculo do imposto 
de renda devido, a autuada  agiu  na mais plena boa-fé, e se divergências 
ocorreram, não o foram com o intuito de sonegar tributos, mas apenas 
decorreram de interpretações equivocadas, por parte da impugnante, de 
elementos de sua escrita fiscal/contábil oem nenhuma conotação de lesão 
ao fisco; 

c) que a autuada declarou na DCTF o valor total verdadeiramente devido ao 
fisco, mas corn equivoco ao detalhar por  período  de apuração dentre as 
competências em referência em cada urna das declarações entregues e 
que o Agente Fiscal autuou a impugnante pelos valores que deixaram de 
ser declarados nas devidas competências, ignorando o fato de que em 
outras diversas competências a contribuinte declarou valor por demais 
superior ao devido naquele período, estando todos eles, de qualquer 
maneira, inclusos no PAES, cujo pagamento vem efetuando 
rotineiramente; 

d) que as  divergências interpretativas em razão da avalanche de normas 
tributárias de toda ordem, bem como equívocos indesejados em dados da 
escrita fiscal e contábil, não devem constituir elemento punitivo para 
aquele que agiu de boa fé, mormente quando a punição, corno no caso, 
alem do pagamento do tributo, impõe multa correspondente a 75% da 
obrigação principal, ou seja, quase se equiparando ao imposto; 

e) que a boa-fé, quando condutora da ação do contribuinte, tem levado o 
próprio fisco e até mesmo o Poder Judiciário, a excluir a multa imposta 
pelo agente autuante, sem, contudo, afastar, com razão, o pagamento do 
principal, devidamente corrigido e acrescido dos juros legais, que é 
exatamente o que aqui pede a impugnante, mediante retificação de suas 
informações a serem consolidadas no âmbito do PAES (transcreve 
julgados relativos a exclusão da multa e  boa-fé). 

A Colenda Turma de Julgamento de primeira  instância decidiu pela 
manutenção parcial da exigência tributária, conforme acórdão citado, cuja ementa tem a 
eguinte redação: . 

(/' 



Process° Administrativo Fiscal 

Ano-calendário, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 

PROVA APRESENTAÇÃO, MOMENTO 

A prova documental deve ser apresentada na impugnagão, 
prechrindo o direito de o impugnante fazd-lo em outro momento 
processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de 
sua apresentação oportuna, por motivo de forva maior, cilia-se 
a fato ou a direito superveniente ou destine-se a COlittapOr fatos 
ou razões poster ior mente trazidas aos autos. 

DIFERENÇA APURADA. LANÇAMENTO MULTA DE 
OFJCIO 

Apurada diferença entre o valor do 1RPJ escriturado e o 
declarado ou pago,  cabível o respectivo lançamento juntamente 
com a multa de oficio de 75%. 

MULTA DE OFICIO ISOLADA, ESTIMATIVA MENSAL. 

Cabível o lançamento da multa de oficio isolada, quando 
constatado que o contribuinte deixou de efetuar o recolhimento 
obrigatório  do IR.PJ mensal por estimativa 

ESHMATIVA. FALTA DE PAGAMENTO MULTA 
RETROATIVIDADE BENIGNA. 

Configurada a falta do pagamento de estimativa do IRPJ, 
cabivel a aplicação da multa de oficio isolada no percentual de 
75% (setenta e cinco por colic!) calculada sobre o valor da 
estimativa que deixou de ser recolhida, a qual, em face da 
retroatividade benigna prevista no artigo 106,  cio CTN, deve sel-
1 eduzida para o percentual  de 50% (cinqüenta por cento) 

Langamento Procedente en! Prole 

; no se 
apreien 

Ciente da decisão de primeira instancia em 31/01/2008 (fls. 218), e corn ela 
onfonnando, a contribuinte recorre a este Colegiado por meio do recurso voluntário 
do em 29/02/2008 (fls.. 221), onde apresenta, em  síntese,  os seguintes argumentos: 

f) que, com relação a diferença apurada entre o valor escriturado e o 
declarado/pago nos anos-calendário de 1999 e 2000, os valores exigidos 
foram incluidos no parcelamento especial — PAEX.. Alias, nesse 
parcelamento foi oferecido valor superior ao efetivamente devido, já 
que, ao invés de incluir o saldo devedor do imposto apurado no 
encenamento do  exercício,  foram incluídos os valores das estimativas; 

g) que hit manifesta duplicidade na aplicação da multa de oficio. Não é 
possível haver duas penalidades sobre o mesmo fato, pois há multas 
sobrepostas, o que é inadmissível;  
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h) que, no que tange aos  anos-calendário  de 2003 e 2004, não há 
materialidade para imposição da questionada multa isolada porque a 
empresa, conforme comprova nas DIPIs, apurou  prejuízo  fiscal no 
encerramento desses exercicios; 

i) que, também não ha base para a aplicação da referida multa nos  anos-
calendário  de 2000, 2001 e 2002, porque a empresa, por conta  própria, 
incluiu no Parcelamento Especial - PAES os valores devidos a titulo de 
estimativa do IRPJ; 

j) que a própria decisão recorrida confirma a  inclusão  dos valores 
correspondentes as estimativas mensais no PAES; 

k) que a inclusão das estimativas no parcelamento torna indevida a aplicação 
da questionada multa pois deixou de existir a inadimplencia alegada. 

E.  o relatório. 

Voto Vencido 

Conselheiro José Ricardo da Silva, Relator 

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento. 

Como visto do relato,  trata-se  de lançamento de oficio formalizado em 
decorrência do recolhimento a menor do IRPJ, conforme quadros demonstrativos de Apuração 
'de Débito constantes as fls. 145, 150 a 154. 

Porem, de um exame mais detalhado da planilha intitulada "Apuração de 
Debito", de fls. 145, constata-se que a autoridade autuante tomou como ponto de partida para a 
apuração da base de cálculo dos tributos devidos os valores que serviriam para a apuração do 
recolhimento por estimativa, ou seja, as receitas mensais auferidas pela contribuinte. 

Com efeito, na citada planilha, constam os seguintes  períodos como sendo a 
data do fato gerador - repita-se que se referem as receitas auferidas pela pessoa  jurídica - 
,outubro e novembro de 2000; julho, agosto e outubro de 2001; outubro e novembro de 2002; 
junho a agosto de 200.3; e junho a agosto de 2004, evidenciando assim, que o auto de infração 
teve como base de cálculo a receita bruta auferida pela contribuinte nos mencionados meses. 

Na verdade, o regime de estimativa constitui-se em mera antecipação de 
tributo eventualmente devido quando da apuração de sua efetiva base imponivel, sob o lucro 
real, como é o caso da interessada. Pode ocorrer que durante o ano-calendário o contribuinte 
deixe de efetuar pagamentos ou o faça por um valor insuficiente. 

Se a falta ou insuficiência de pagamento for constatada no curso do  ano-
calendário e o contribuinte não tiver incluído tais valores na DCTF do período correspondente, 



cabivel ern procedimento de oficio o lançamento do tributo acrescido da multa de oficio (art. 
,97, Para Irafo único da Lei if 8.931/1995). No entanto, após o encerramento do ano-calendário, 
não faz eniido exigir o tributo que deixou de ser recolhido com base na estimativa, pois já  é 
sabido • o alor efetivarnente devido, que, inclusive, pode não existir, caso seja apurado prejuízo 

.fiscale4ae de cálculo negativa  para  a CSLL. 

Ocorre que, encerrado o ano-calendário, a contribuinte elaborou balanço 
.patritno ial a demonstração do resultado do exercício, bem como a demonstração do lucro 
rreal, ba d cálculo do imposto de renda devido referente aos anos-calendário auditados. 

I 	, 
E, corn base nas referidas demonstrações financeiras a contribuinte 

aprcsent u as suas declarações de rendimentos, bem antes de qualquer ação fiscal, declarações 
estas representam o citado encontro de contas entre o fisco e o sujeito passivo da obrigação 
tributart .Ocasião  em que não  restou  evidenciada a ocorrência do fato gerador. 

Ora, o recolhimento mensal por estimativa se reveste, na hipótese, de urna 
, caraete tiCa de provisoriedade, onde encerrado o ano-calendário é calculado o montante do 
iributo etivamente devido, podendo resultar, na declaração de ajuste, recolhimento a maior, 
por esth ativa, no curso do  ano-calendário, caso ern que a contribuinte tern direito h restituição • 
• ou corn ensacao, ou ainda urna diferença de tributo a ser recolhido ou, ainda, -o empate das 
contas. ' , 

' 	 O certo é que, no presente caso, a contribuinte, embora não tivesse recolhido 
As esti ativas, urna vez concluído o período anual de incidência do imposto e entregue a 
beam 'do de Rendimentos, restando, portanto, encerrado o ciclo provisório, mediante a 
defrniçãu das bases de cálculo declaradas pela contribuinte. Além disso, consta dos autos que a 
coritrib nte ingressou no PAES, tendo incluído no parcelamento valores devidos nos anos-

, 'cal endfi o ;fi scal i z a do's. 

11 
Estes fatos evidenciam que o regime de recolhimento mensal por estimativa 

tern, na  ria gênese,  urn entendimento de previsibilidade de que o montante do tributo devido 
no ,curs do ano-calendário, quando a contribuinte opta pela apuração anual do lucro real, ao • 
final dc ano-calendário  deveria corresponder ao montante do tributo devido no  período,  em  
tese, o 1 ein valor bastante aproximado ao efetivamente devido que viesse a ser apurado, pouco 
mats, P uco menos, tendo ern vista ser quantificado a partir da aplicação de determinado 
percen i  al Sobre a receita bruta mensal, porem não contempla os efeitos de fatores adversos 
nãO pr istos ou previstos inadequadamente, excetuada a possibilidade dos balanços ou l• • 
balance es de suspensão, ainda assim, sujeitando-se o resultado do exercício as 
imprevil  ibilidades possíveis de ocorrer no curso do  ano-calendário,  a evidenciar a necessidade 
'de urn 4` juke fi no" no referido regime de recolhimento mensal. 

Pelo exposto, conclui-se que o lançamento,  da forma corno foi constituído, 
t
nãopoi prosperar, pois o auto de infração foi lavrado com base inócua, ou seja, a autoridade 
fiscal t ou corno base de cálculo os valores que seriam devidos a titulo de estimativa, tendo 
'clecluzid Os valores declarados e efetivamente recolhidos pela contribuinte. Tudo isso, após o ,1 ), encerrat &Ito dos  períodos -base em questão. 

II 	 Ressalte-se, por oportuno, que a contribuinte já havia apurado a base de 
cálculo: n cada um dos  períodos-base  e entregue as DIPJs nas datas estabelecidas. 

Assim, não é cabível a manutenção do tributo em questão, tampouco da 
H multa•lada, visto que a base de cálculo  utilizada não tem qualquer fundamento legal, 

1 
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CONCLUSÃO 

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso  voluntário. 

Sala das Sessões, em 09 de março de 2010 

Voto Vencedor 

Conselheira EDELI PEREIRA  DESSA — Redatora Designada 

Relativamente As exigências de multa isolada nos anos-calendário 2001 a 
2004, observa-se do relato que a autoridade lançadora não promoveu exigência correlata do 
IRPJ devido em ajuste anual . Em conseqüência, somente foi aplicada penalidade em razão da 
falta de recolhimento das estimativas mensais. 

0 I. Relator decidiu pela improcedência da exigência vez que já encerrado o 
ano-calendário correspondente, no que foi acompanhado pelo Conselheiro Alexandre Andrade 
Lima da Fonte Filho. 

A Turma, porém, por maioria, declarou a procedência da penal idade aplicada, 
e já reduzida ao percentual de 50% pela autoridade julgadora de l  instância,  por entender que 
95  estimativas consistem em obrigação imposta aos contribuintes que optam pela apuração 
anual do IRPJ e da CSLL. 

Ou seja, a legislação fixa como regra a apuração trimestral do lucro real e da 
base de cálculo da CSLL, mas abre-lhes a possibilidade de promover esta apuração apenas ao 
final do ano-calendário, desde que recolham as antecipações mensais devidas, corn base na 
receita bruta e acréscimos, ou reduzidas/dispensadas mediante balancetes de 
suspensãoftedução Caso assim não procedam, desde a  redação  original da Lei IV 9A30/96 
estava assim disposto: 

 

Ar144. Nos casos de lançamento de  oficio,  serão aplicadas  as seguintes multas, 
calca/atlas sobre  a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição: 	r 

,t2,‘ 

 

 

7 

   



1 - dc setenta e cinco por cento, nos casos de fidta de pagamento ou recolhimento, 
pagamenta ou recolhimento após o  vencimento  do prazo, sem o acréscimo  c/c multa 
moratória,  de Jahn de declaração e nos  c/c declat ação inexata, excetuada a 
hipótese do inciso seguinte; 

§1 "As multas de que trata este artigo serdo exigidas. 

IV -isoladamente, no caso de pessoa juridica sujeita  ao pagamento  do imposto de 
,•enda e  da contribuição social sabre o lucro liquido, na forma do art 20, que 
deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de cálculo 
negativa para a contribuição social sobre o lucro liquido, no ano-calendário 
correspondente; 

[—] 

Conclui-se, dai, que o legislador estabeleceu a possibilidade de a penalidade 
ada mesmo depois de encerrado o ano-calendário  correspondente, e ainda que 
da a desnecessidade das antecipações, nesta ocasião, por inexistência de IRR1 ou 
eyidos na apuração anual. Para exoner ar-se da referida obrigação, cumpria 
nte levantar balancetes mensais de' suspensão, e evidenciar a inexistência de base de 
aia recolhimento das estimativas durante todo o ano-calendário. 

Observe-se, por  fim, que a norma antes citada recebeu a seguinte redação 
ida  Provisória n.° 351/2007, posteriormente convertida na Lei n° I L488/2007: 

Art 14, 0 al t 44 da Lei n" 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
seguinte redação, transformando-se as  alíneas  a, b a c do § 2°  nos incisos 1, 11 e 

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes  multas• 

I - de 75% (setenta e cinco por cento) Joint,  a totalidade ou diferença de imposto 
ou contribuição nos casos de falta de  pagamento  ou recolhimento, de falta de 
declaração e nos de declaração inexata, 

II - de 50% (cinqiienta por cenio), exigida isoladamente, sobre o valor do 
pagamento mensal. 

na forma do art 8° da Lei n" 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de 
ser *wad°, ainda que não tenha _sido apurado imposto a pagar na declaração de 
aill5te, no caso de pessoa  física; 

b) na forma do al t. 20  desta Lei, que deixat de ser efetuado, ainda que tenha sido 
apurado prejuizo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social 
sobre o lucro liquido, no ano-calenchit io con espondente, no caso de pessoa 
jurídica. 

,F I' 0 percentual de nutha de que trata o inciso I do caput dote anigo será 
duplicado nos casos p evistos nos arts' 71, 72 e 73 dci Lei 17" 4.502, de 30 de 
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou 
ci intinais cabiveis, 

1 - (revogado); 

II- (revogado); 

Ill- (revogado), 

ser apli 
evidenc 
CSLL 

i contrib 
cálculo 

pela Me 

a 
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IV - (revogado), 

V- (revogado pela Lei )7" 9.716, de .26 de novembro de 1998). 

§ .2° Os percentuais de milk) a que se referent o inciso  1 do cupid e o § desle 
artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito 
passivo, no  prazo  marcado, de intimação para: 

I - prestar esclarecimentos,. 

II  - apresentar Os quivos ou sistemas de que tratam os  mis,  11 a 13 da Lei no 
8.218, de 29 de agosto de 1991; 

III- apresentar a documentação técnica de que trata o  ai  /..38 desta Lei. 

Nestes termos, em ambos os dispositivos estão presentes idênticos elementos 
para aplicação da penalidade: permanece ela isolada, aplicável aos casos de falta de 

, recolhimento de estimativas mensais de IRPI e CSL,L, por pessoa jurídica (art. 2 0  da Lei e 
9.430/96), mesmo se apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa da CSLL ao final  do 
no-calendário. A única distinção é o percentual aplicado, agora de 50% e não mais de 75%, o 

'que inclusive motivou a aplicação de retroatividade benigna, prevista no art. 106, inciso II, 
'alínea "c" do CTN, pela autoridade julgadora de l u  instância. 

Diante do exposto, o presente voto é no sentido de NEGAR PROVIMENTO 
ao recurso  voluntário  na parte em que pleiteia o cancelamento da multa isolada aplicada sobre 
'a falta de recolhimento de estimativas verificada de 2001 a 2004. 

EDWPEREIRA BESSA 

Declaração de voto 

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA 

Decidiu a Turma, por maioria de votos, afastar a exigência de multa isolada 
nos  períodos  de apuração de 2000, em  razão  de, no mesmo ano-calendário, ter sido formalizada 
exigência do IRPJ devido no ajuste anual com aplicação de multa proporcional no percentual 
de 75%. 

I 
Com a devida vênia, registro minha divergência, pois entendo  cabível  a 

aplicação cumulativa de ambas as penalidades, na medida em que são distintas as motivações 
para tanto. 

A leitura do disposto no art. 44 da Lei n° 9430/96 permite verificar que a 
hipótese  de incidência da multa isolada é o não cumprimento da obrigação correspondente ao 

' recolhimento das estimativas mensais. Inexiste, na legislação tributária, disposição que 
determine  que sua imposição seja condicionada à apuração ou não de tributo ao final do 
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I ficasse 

Já a hipótese de incidência da multa proporcional é o não cumprimento da 
¡eferente ao recolhimento do tributo devido ao final do periodo .  Sua imposição 
incondicional, ou seja, é  exigível  sempre que houver tributo devido e não pago, 

não, havido apuração e recolhimento das estimativas mensais .  

Conclui-se,  então,  que a multa isolada e a multa proporcional têm hipóteses 
incid ncia diversas, tratando-se, portanto, de duas infrações diferentes: urna, ferindo a 

iobrigato eclade do recolhimento mensal das estimativas; outra, implicando em falta de 
;iecolhin chic) do tributo apurado no ajuste anual. 

Tributa 
' seguinte f 

Por estas razões, entendo correto o posicionamento da Administração 
expresso no artigo 16 da Instrução Normativa SRF 0 0  93, de 1997, cujo teor é o 
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Logo, deve essa multa ser incondicionalmente exigida sempre que seja constatada 
ecolhimento das estimativas, ainda que ao término do ano-calendário não tenha sido 
ributo a pagar, ou mesmo que, tendo sido apurado, o contribuinte tenha ou não 

seu recolhimento. 

Ali 16 Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após o lei-mina 
do ano-calendário, o lançamento de oficio  abrangerá: 

I- a multa de oficio sane os valores devidos por estimativa e não recolhidos; 

II - o imposto devido com base no  lucro  real apin ado em 31 de dezembro, caso não 
recolhido, acrescido de multa de oficio e faros de mora contados do vencimento da 
quota única do imposto. 

Ressalte-se que, embora dispensada a exigência de oficio do principal devido 
e estimativas mensais, a obrigação de recolhê-las não cessa ao final do  ano-calendário, 
o contribuinte,  inclusive, cumpri-la espontaneamente. De fato, para não se sujeitar 
oficio isolada, cumpre-lhe apurar e recolher os valores estimados com os acréscimos 

os calculados desde a data de vencimento pertinente a cada mês, e não meramente 
ar o valor que, ao final, ainda remanesceu devido nos cálculos do ajuste anual„ 

Ou seja, para desfazer espontaneamente a infração de falta de recolhimento 
ativas, deve o contribuinte quitá-las, mesmo verificando que os tributos devidos ao 
aio-calendário  seriam inferiores a soma das estimativas devidas. Apenas que a 
destas  estimativas, porque posteriores ao encerramento do  ano-calendário, resultaria 
aldo negativo de IRPJ ou CSLL,  passível  de compensação corn débitos de  períodos  
rites, à semelhança do que viria a ocorrer se o contribuinte houvesse recolhido as 

çael s no prazo legal. 

Já se o contribuinte assim não age, o procedimento a ser adotado pela 
çao difere desta regularização espontânea. Isto porque seria incongruente exigir os 
qu  deixaram de ser recolhidos mensalmente e, ao mesmo tempo,  considerá-los 
para recomposição do ajuste anual e lançamento de eventual parcela excedente as 
as mensais.. 

Assim, optou o legislador pela dispensa de lançamento do valor principal não 
do e reconhecimento dos efeitos de sua ausência no ajuste anual, corn conseqüente 
a ; apenas do valor apurado em definitivo neste momento, sem levar em conta as 
vas, porque não recolhidas. E, para que a falta de antecipação de estimativas não 
mune,  fixou-se, no art, 44, §1 0, inciso IV, da Lei n" 9.430, de 1996, a penalidade 

10 
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t isolada sobre esta oconência, distinta da falta de recolhimento do ajuste anual, como já 
o-explicitado. 

Logo, o fato de o lançamento de oficio decorrente da falta de recolhimento de o- 
estimativas restiingir-se  à multa de oficidisoIada não signi fica que a obrigação de recolhê-las 
não mais exista após o término do  período-base. Ao contrário, a aplicação da penalidade 11 
reafirma a sua obrigatoriedade. Apenas que, o lançamento do valor principal da estimativa não 
recolhida foi transportado para momento futuro, qual seja, o ajuste anual, quando já  será 
iiossivel afirmar que a falta de recolhimento das estimativas resultou em tributo  exigível. 

Por tais razões, declaro meu voto no sentido da procedência da exigência, 
I' também, da multa isolada aplicada no  períodos  mensais do ano-calendário 2000. 

o- 
o- MELT -REIRA BESSA - Conselheira 
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